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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. PENDÊNCIA DE 
AÇÃO ANULATÓRIA. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O 
TEMA. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de 
antecipação de tutela recursal contra decisão proferida em exceção de pré-
executividade que indeferiu o pedido de suspensão de exigibilidade do 
crédito relativo a IPTU devido ao Município de São Paulo/SP. No Tribunal 
a quo, negou-se provimento ao recurso. O recurso especial foi parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, improvido. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
alegações nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.). Descaracterizada a alegada omissão, 
tem-se de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça: AgInt no REsp n. 1.385.196/PR, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 10/9/2020.

V - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Ainda que fosse superado o referido óbice, orienta-se a 
jurisprudência do STJ no sentido de que o mero ajuizamento de ação 
anulatória de débito tributário não tem o efeito de suspender execução 
fiscal, mormente quando não há, na referida ação de conhecimento, 
depósito a garantir o crédito executado, como verificado na presente 
hipótese. Nesse sentido, por oportuno: AgRg no AREsp n. 298.798/RS, 
relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
4/2/2014, DJe 11/2/2014; AgRg no Ag n. 1.360.735/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2011, DJe 
9/5/2011).

VIII - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de 
antecipação de tutela recursal contra decisão proferida em exceção de pré-
executividade que indeferiu o pedido de suspensão de exigibilidade do 
crédito relativo a IPTU devido ao Município de São Paulo/SP. No Tribunal 
a quo, negou-se provimento ao recurso. O recurso especial foi parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, improvido. 

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
alegações nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.). Descaracterizada a alegada omissão, 
tem-se de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça: AgInt no REsp n. 1.385.196/PR, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 10/9/2020.

V - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Ainda que fosse superado o referido óbice, orienta-se a 
jurisprudência do STJ no sentido de que o mero ajuizamento de ação 
anulatória de débito tributário não tem o efeito de suspender execução 
fiscal, mormente quando não há, na referida ação de conhecimento, 
depósito a garantir o crédito executado, como verificado na presente 
hipótese. Nesse sentido, por oportuno: AgRg no AREsp n. 298.798/RS, 
relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
4/2/2014, DJe 11/2/2014; AgRg no Ag n. 1.360.735/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2011, DJe 
9/5/2011).

VIII - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO
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Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de antecipação de 

tutela recursal contra decisão proferida em exceção de pré-executividade, que indeferiu o 

pedido de suspensão de exigibilidade do crédito relativo a IPTU, devido ao Município de 

São Paulo/SP. 

No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução fiscal. Exceção de pré-executividade. 
IPTU do exercício de 2016. Município de São Paulo - Insurgência contra decisão que 
rejeitou os embargos declaratórios opostos em face de decisão que rejeitou a exceção de pré-
executividade afastando a possibilidade de suspensão da execução fiscal. Ajuizamento de 
ação anulatória. Inexistência de concessão da antecipação da tutela ou depósito no montante 
integral do débito. Não configurada nenhuma das hipóteses de suspensão previstas no art. 
151 e incisos do CTN. O mero ajuizamento de ação anulatória não possui o condão de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário. Possibilidade de prosseguimento da 
execução fiscal - Decisão mantida. Recurso não provido.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte recorrente alega ofensa dos arts. 489 e 1.022 do 

CPC, ao argumento de que, apesar da oposição de embargos declaratórios, o "acórdão 

recorrido, deixou de analisar ponto essencial e relevante ao correto deslinde da lide, qual 

seja a indiscutível conexão e a consequente relação de prejudicialidade entre a Ação 

Anulatória nº 1021849-90.2016.8.26.0053 e a Execução Fiscal nº 1555915-

88.2017.8.26.0090, ora debatida" (fl. 188).

Aponta, ainda, como violados os arts. 55 e 313 do CPC, sustentando, em 

síntese, que "o acórdão pauta-se apenas e tão somente no fato de que na Ação Anulatória 

não há qualquer causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário e, portanto, a 

Execução Fiscal deverá prosseguir, deixando de reconhecer a conexão entre as duas 

ações, no que tange à prejudicialidade entre ambos os processos" (fl. 190). Assim, 

defende a necessidade de sobrestamento do presente feito até que seja julgada a ação 

anulatória.
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Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na Súmula n. 7 do 

STJ, foi interposto agravo. A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o 

exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Isto porque, no caso concreto, o E. Tribunal a quo deixou de analisar ponto essencial 
e relevante ao correto deslinde da lide, qual seja a indiscutível conexão e a consequente 
relação de prejudicialidade entre a Ação Anulatória nº 1021849-90.2016.8.26.0053 e a 
Execução Fiscal nº 1555915-88.2017.8.26.0090, ora debatida.

[...]
Portanto, caso não se entenda pela anulação do v. acórdão que julgou o Agravo de 

Instrumento de origem, devem ser considerados prequestionados os artigos55, §2º,I,e 313, 
V, ‘a’, do CPC, julgando-se procedente o Recurso Especial.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento, não sendo as alegações nele 

aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 
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forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 
CARACTERIZADO. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

(...)
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. RECONHECIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.385.196/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
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julgado em 31/8/2020, DJe 10/9/2020.)
 

Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ainda que fosse superado o referido óbice, orienta-se a jurisprudência do STJ 

no sentido de que o mero ajuizamento de ação anulatória de débito tributário não tem o 

efeito de suspender execução fiscal, mormente quando não há, na referida ação de 

conhecimento, depósito a garantir o crédito executado, como verificado na presente 

hipótese.

Nesse sentido, por oportuno:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 265 
DO CPC. INVIABILIDADE. AUSENTES OS REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA E A GARANTIA DO JUÍZO. PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 

Documento eletrônico VDA32929382 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:14:06
Código de Controle do Documento: 8c5d7fa8-6dd7-4271-a4b2-cd4f41726592



VERBETE SUMULAR 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no entendimento acerca 

da impossibilidade de ser deferida a suspensão do executivo fiscal apenas ante o 
ajuizamento de ação anulatória, sem que estejam presentes os pressupostos para o 
deferimento de tutela antecipada ou esteja garantido o juízo ou, ainda, ausente o depósito do 
montante integral do débito como preconizado pelo art. 151 do CTN. Precedentes" (AgRg 
no AREsp 80.987/SP, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
21/2/2013).

2. A inversão do julgado, nos termos propostos pelo agravante, demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, procedimento vedado em recurso especial, nos termos do 
enunciado sumular 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 298.798/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014.)
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. SUSPENSÃO. 
FALTA DE GARANTIA DO JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
CONEXÃO. SÚMULA N. 235/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA 
EM SÚMULAS DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não há violação ao art. 535 do CPC se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de regência a 
interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie.

2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é firme no 
sentido de que, ainda que haja conexão entre ação ordinária em que se discute débito fiscal e 
eventual execução fiscal, a suspensão desta somente é permitida mediante o oferecimento de 
garantia do juízo.

3. Precedentes: AgRg no Ag 1146326/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16.9.2009; AgRg no REsp 774.180/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 29.6.2009; AgRg no REsp 822.491/RR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13.3.2009; e AgRg no REsp 1090136/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 25.5.2009.

4. Nos termos da Súmula n. 235/STJ, "a conexão não determina a reunião dos 
processos, se um deles já foi julgado".

5. Tendo em vista que o presente agravo regimental é manifestamente infundado, é de 
se aplicar a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, a qual fixo em 1% do valor corrigido 
da causa.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag n. 1.360.735/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 3/5/2011, DJe 9/5/2011.)
 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 
provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.983.470 / SP
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAPRI ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : RICARDO LACAZ MARTINS - SP113694

LIÈGE SCHROEDER DE FREITAS ARAUJO - SP208408
DANIELLA RODRIGUES DUARTE DE SOUSA - SP368122
NATÁLIA LIRA LIMA E OUTRO(S) - SP376830

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MÁRCIO MORANO REGGIANI - SP212392

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAPRI ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
ADVOGADOS : NATÁLIA LIRA LIMA E OUTRO(S) - SP376830

DANIELLA RODRIGUES DUARTE DE SOUSA - SP368122
RICARDO LACAZ MARTINS - SP113694
LIÈGE SCHROEDER DE FREITAS ARAUJO - SP208408

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MÁRCIO MORANO REGGIANI - SP212392

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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